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Resumo
O estudo visa preencher a lacuna de pesquisa apontada por Cunha e Miranda (2013) 
ao explorar a implicação social da aderência a boas práticas de governança digital em 
autarquias e fundações do setor de educação. Assim, o estudo mensura e descreve o 
nível de governança digital (GD) em 108 órgãos de atuação nacional usando estru-
tura fatorial previamente validada. Ao mensurar o nível de GD dos órgãos, geram-se 
escores organizacionais posicionados em um ranking e, por meio de escalonamento 
estatístico unidimensional, agrupam-se as organizações em quatro níveis, com base 
em seu desempenho de GD. Sua distribuição é descrita em níveis A, B, C e D, no ter-
ritório nacional. A região Sudeste concentra mais organizações, mas o Centro-Oeste 
concentra, proporcionalmente, mais organizações de nível A (maior escore de GD). 
Resultados revelam que o maior gap para atingir a governança digital no Brasil está 
na adoção de mecanismos de participação social nos websites, a exemplo de meios 
de feedback e de consulta popular. Evidencia-se que esta é uma lacuna de natureza 
político-gerencial, associada à implementação da e-democracia.

Palavras-chave: Governança Digital; Índice de Governança; Participação Cidadã; 
Tecnologias de Informação e Comunicação em Serviços Públicos.

Abstract
This study helps to fulfil a research gap pointed out by Cunha and Miranda (2013) 
when exploring the social consequences created by the adoption of Digital Governance 
best practices within Brazilian public authorities and educational foundations. 
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Therefore, the study both measures and describes the level of Digital Governance 
(DG) in 108 entities that act throughout the country, using a factorial structure that 
was previously validated. By measuring the entities’ DG levels, we have generated 
a group of organizational scores listed in a ranking and, using this unidimensional 
statistic scaling, we arranged the entities based on their DG performance levels.  
We describe a four-level distribution (A, B, C and D) throughout the Brazilian territory. 
The Brazilian South-Eastern region concentrates the highest number of entities. 
However, the Central region has the highest proportion of level “A” entities (with the 
highest DG levels). The results point out that the largest gap on achieving Digital 
Governance in Brazil lies in the adoption of mechanisms for social participation on 
the websites, such as feedback and popular consultations tools. Evidence shows that 
this is a political-managerial gap, associated with the implementation of e-democracy.

Keywords: Digital Governance; Governance Index; Citizen Participation; Information 
and Communication Technologies in Public Services.

Introdução

Desde a década de 1980, a literatura no campo da administração pública tem 
recorrido à adoção de boas práticas de governança (United Nations, 2007) como 
estratégia para promover a melhoria dos serviços públicos, a macrometa estipulada 
pelas reformas gerenciais associadas ao new public management (Ruediger, 2002; 
Ruhanen, Scott, Ritchie, & Tkaczynski, 2010) e, no Brasil, à nova administração 
pública (NAP). Desde então, a literatura nacional tem se voltado ao estudo de múlti-
plas manifestações da governança, como sua expressão sob a forma de accountability 
e transparência (Filgueiras, 2018; Mota, Diniz, & Santos, 2017), as implicações de 
seus efeitos em rede (Bitante, Donaire, Prearo, & Gaspar, 2018; Farina, Bitante, Britto,  
& Pinheiro, 2017; Pinheiro, Pinho, & Bruni, 2018; Sauerbronn, 2017; Wegner, Durayski, 
& Verschoore Filho, 2017) e sua relação com as tecnologias de informação e xomuni-
cação (TICs), sob a forma de governança de TI (Heindrickson & Santos Júnior, 2014; 
Pereira, Macadar, & Daniel, 2013; Santos & Santos Júnior, 2017), com destaque para 
a interface entre governo eletrônico e governança (Braga & Gomes, 2018). Em 2013, 
Cunha e Miranda (2013) propuseram uma agenda de pesquisa para o uso das TICs 
pelos governos, lançando o desafio de pesquisar seus “subtemas”, como “e-administra-
ção pública, e-serviços públicos e e-democracia” em sua relação com a sociedade. Este 
estudo visa contribuir para a lacuna de pesquisa apontada pelos autores ao explorar 
como organizações públicas têm incorporado TICs à sua prestação de serviços eletrô-
nicos, aqui entendidos como representativos de boas práticas de governança digital.
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A governança digital se refere ao uso do meio digital para a execução de funções 
de governo e participação da sociedade, buscando o bem comum e o fortalecimento da 
democracia digital. É um “processo que visa à manifestação política e à participação 
da sociedade civil, junto ao governo, por meios eletrônicos, na formulação, acompanha-
mento da implementação e avaliação das políticas públicas, com vistas ao desenvol-
vimento da cidadania e da democracia” (Guimarães & Medeiros, 2005, p. 1). Assim, 
no contexto da discussão sobre como promover boas práticas de governança frente às 
mudanças sociais pós-redemocratização, os governos têm mudado sua gestão com o 
propósito de se aproximar mais da sociedade, o que tem significado utilizar as boas 
práticas da governança digital para promover a participação cidadã nas decisões do 
governo. Mas, com efeito, nossas estratégias de governança digital têm promovido a 
participação cidadã? Para investigar essa problemática, este estudo desenvolve uma 
análise de casos múltiplos para mapear o nível de governança digital em uma amos-
tra de websites do governo federal.

Com o avanço das TICs, o uso dos websites pelos órgãos da administração 
pública brasileira vem aumentando, e os portais se tornaram, em alguns casos, as 
principais ferramentas de interação entre governo e sociedade, especialmente para 
órgãos e autarquias geograficamente distantes do cidadão-usuário. Assim, entende-se 
que analisar a governança promovida por esses portais (aqui entendida como gover-
nança digital) representa uma proxy para a análise da própria governança do Estado 
brasileiro. Neste estudo, para mensurar o nível de governança digital em websites do 
Estado, elege-se um recorte que agrega as autarquias e fundações autárquicas vin-
culadas ao Ministério da Educação (MEC), que representa um conjunto de órgãos de 
atuação nacional. Elege-se, portanto, a seguinte pergunta de pesquisa: qual o nível 
de governança digital nos websites das autarquias e fundações autárquicas vincu-
ladas ao Ministério da Educação?

Para responder a esse questionamento, a presente pesquisa mapeou o estado 
da arte sobre medidas associadas à governança digital. Estudos prévios (Mello & 
Slomski, 2010) reconhecem que o construto da governança digital é representado 
por cinco fatores: conteúdo, serviço, participação cidadã, privacidade e segurança, e 
usabilidade e acessibilidade. Assim, esta pesquisa parte da estrutura teórico-meto-
dológica conhecida e a adapta, aplicando-a à população de autarquias e fundações 
autárquicas que fazem parte do recorte estabelecido. Assim, testou-se o nível de 
governança digital de 108 websites para descrever, de forma generalizada, o nível de 
atendimento dessas organizações às boas práticas da governança digital, fator por 
fator. A partir dos resultados, propõe-se o escalonamento das organizações em quatro 
grupos, conforme nível de atendimento às boas práticas da governança digital.

Entende-se que o presente estudo apresenta duas contribuições centrais:  
(1) uma contribuição de natureza metodológica, já que adapta uma escala previamente 
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desenvolvida e a aplica em uma nova perspectiva setorial; e (2) uma potencial con-
tribuição de natureza gerencial aos agentes públicos, que poderão mensurar direta-
mente o nível de atendimento de suas organizações às boas práticas de governança 
digital e interpretá-lo sob uma perspectiva comparada, junto aos quatro grupos que 
compõem o escalonamento desenvolvido neste estudo.

Governança digital

A Política de Governança Digital (Decreto nº 8.638/2016), explicada e desenvol-
vida pela Estratégia de Governança Digital (EGD) (Brasil, 2016), que tem validade até 
2019, aplica-se aos órgãos e às entidades da administração pública federal direta, autár-
quica e fundacional, promovendo o uso de tecnologia na prestação de serviços públicos 
digitais, o acesso a informações e a ampliação da participação social na construção 
de políticas públicas. Assim, as TICs têm mudado a forma de comunicação da gestão 
pública, com adoção do governo eletrônico (“e-gov”, representado pelos websites) para 
prestar serviços de modo a atender, mais rápida e eficientemente, às demandas da socie-
dade. Em termos constitutivos, entende-se que a governança digital representa o estágio 
evolutivo da disponibilização de serviços públicos em meio digital (o chamado “governo 
eletrônico”). Assim, a própria EGD brasileira promove a governança digital, estabelecendo 
como metas a expansão do acesso a informações, a melhoria de serviços públicos e o 
aumento da participação social (Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação, 2018). Assim, demarca-se que a participação social se confi-
gura como elemento definidor para a caracterização da governança digital.

Embora aborde a importância de prover formas de mensurar a governança 
digital, o documento da EGD não apresenta um indicador que permita à própria orga-
nização mensurar seu nível de atendimento às boas práticas da governança digital. 
Evidencia-se, assim, a lacuna a que se dedica a presente pesquisa. Assim, para o 
propósito deste estudo, recorreu-se à literatura sobre o tema para identificar uma 
estrutura teórica prévia que permitisse mensurar o nível de governança digital sob 
uma perspectiva organizacional.

O construto da governança digital surge no contexto das facilidades das TICs 
aplicadas às funções de governo, construindo uma nova relação entre governo e 
sociedade. Esta nova relação, por sua vez, é entendida como governança digital 
(Mello, 2009). Trata-se de um novo modelo de gestão em direção ao qual se orienta 
a administração pública brasileira, que se aproxima mais do modelo gerencial com 
características do modelo societal de administração pública.

A governança digital tem sido explorada, em suas dimensões teóricas, sob duas 
macrovisões. Há autores, como Freitas e Luft (2014), Silva, Celso e Coelho (2012), 
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Alves e Dufloth (2008) e Calista e Melitski (2007), que discutem a mensuração da 
governança eletrônica ou a aplicação de índices de governança eletrônica ou suas adap-
tações, enquanto Cunha, Coelho e Pozzebon (2014), Zambrano (2008), Albert (2009), 
Luna, Costa, Moura, Novaes e Nascimento (2010), Belwal e Al-Zoubi (2008), e 
Ştefan (2007) e Saxena (2005) focam na identificação de dificuldades e facilidades na 
implementação da governança eletrônica.

Segundo Mello e Slomski (2010), 

a governança eletrônica é a utilização pelo setor público de tecnologias de 
informação e comunicação inovadoras, como a internet, para ofertar aos 
cidadãos serviços de qualidade, informação confiável e mais conhecimento, 
de modo a facilitar o acesso aos processos de governo e encorajar a 
participação do cidadão. (p. 379)

Assim, pode-se assumir que o governo eletrônico é uma ferramenta indisso-
ciável da própria concepção de governança digital, razão pela qual se elegem os 
websites dos casos como unidades de pesquisa para mensurar a governança digital.

No Brasil, ainda são escassas as pesquisas que de fato mensuram a governança 
digital em organizações. Entre os treze artigos resultantes de busca na base Scientific 
Periodicals Electronic Library (SPELL), cinco trabalhos apresentam, objetivamente, 
medidas para governança digital, dentre os quais se destacam o de Souza, Araújo,  
Araújo e Silva (2014), que analisa práticas de governança eletrônica; o de Beuren, Moura 
e Kloeppel (2013), que utiliza o modelo de Mello (2009); e o de Freitas e Luft (2014), 
que se baseia no modelo aprimorado proposto por Mello e Slomski (2010) a partir do 
trabalho anterior do primeiro autor (Mello, 2009). Assim, entende-se que a literatura 
brasileira tem adotado como marco teórico preponderante para medidas de governança 
digital o modelo de Mello e Slomski, tendência seguida no presente estudo.

O modelo de Mello e Slomski (2010) considera a governança eletrônica como 
um construto estruturado em duas dimensões: governo eletrônico e democracia ele-
trônica. “Governo eletrônico” se refere à administração eletrônica e aos serviços ele-
trônicos, enquanto a “democracia eletrônica” está relacionada à participação cidadã. 
Essas duas dimensões são representadas por cinco fatores de práticas de governança 
digital: conteúdo, serviços, privacidade e segurança, usabilidade e acessibilidade, 
e participação cidadã. As duas primeiras estão relacionadas apenas à dimensão do 
governo digital, e a última apenas à dimensão da democracia digital. Já privacidade 
e segurança e usabilidade e acessibilidade estão relacionadas a ambas as dimensões. 
As relações entre o construto e seus fatores estão representadas na Figura 1.
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Figura 1 – Modelo explicativo da governança digital
Fonte: Mello e Slomski (2010, p. 385).

As relações da Figura 1 foram estudadas anteriormente por Holzer e Kim (2006) 
e adaptadas por Mello (2009) e, posteriormente, por Mello e Slomski (2010). Seguindo 
a mesma linha, a EGD também corrobora as mesmas relações entre o construto e seus 
fatores. Nesta pesquisa, preservou-se a estrutura teórica do modelo com os cinco fato-
res e, assim, as práticas representativas de cada fator associadas à governança digital 
foram transpostas para a realidade da medida de governança digital em autarquias e 
fundações autárquicas do Poder Executivo federal vinculadas ao MEC.

O fator “conteúdo” apresenta práticas relacionadas à disponibilização de 
temas, produções institucionais e informações públicas, sobretudo aquelas ligadas 
à transparência. O fator “serviços” refere-se à disponibilização de contatos insti-
tucionais, inclusive com o gestor do site, analisando, assim, o canal de comuni-
cação para a execução de serviços institucionais. Este fator também se relaciona 
a práticas que envolvem o registro do cidadão para serviços on-line, como escla-
recimento dos serviços prestados pela instituição. O fator “participação cidadã” 
examina o quanto a instituição oferece de oportunidade para a participação da 
sociedade nas decisões do governo, logo seus itens se relacionam com mecanismos 
que envolvem o cidadão, a exemplo de consultas públicas e divulgação de informa-
ções ou chamados à sociedade. Este fator também abrange práticas relacionadas 
à avaliação retroativa dos serviços pela sociedade e à inserção das instituições em 
redes sociais. O fator “privacidade e segurança” examina políticas de privacidade 
de dados e segurança da informação que o usuário deposita no site. Por fim, o fator 
“acessibilidade e usabilidade” se refere a ferramentas disponíveis para melhor uso 
do site por qualquer pessoa, mesmo com necessidades especiais, bem como à 
navegação facilitada, observando formulários, símbolos, siglas, figuras, padrões de 
texto e cores, entre outros aspectos.
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Governo digital

O governo digital é entendido pela EGD como o uso de tecnologias por meio 
digital “como parte integrada das estratégias de modernização governamentais para 
gerar benefícios para a sociedade” (Brasil, 2016, p. 7). Esta é uma definição que 
apresenta o olhar do Estado sobre a temática, representando um compromisso assu-
mido com a sociedade quanto à comunicação entre as partes. Assim, a estratégia 
visa modernizar o governo e alcançar metas de excelência na prestação de serviços 
públicos, abarcadas pela nova administração pública (NAP) (Paula, 2005).

Entende-se que o governo digital consiste na oferta de serviços aos cidadãos 
de maneira a maximizar os resultados por meio de atividades apoiadas nas TICs 
(principalmente a internet) como estratégia para aumentar a participação cidadã e 
dar transparência às ações governamentais. O governo digital, no contexto do setor 
público, abrange as atividades de e-administração e e-serviços.

E-administração representa o uso de TICs nas atividades administrativas inter-
nas à organização, a exemplo da criação e utilização de sistemas eletrônicos de 
gerenciamento de dados, como o Sistema Eletrônico de Informações (SEI), e de sis-
temas internos de pagamentos de consultores e passagens, entre outras atividades 
administrativas. E-serviços, por sua vez, consiste na oferta de serviços públicos por 
uma organização por meio das TICs, a exemplo de inscrições on-line e emissão de 
boletos, entre outros serviços digitais.

No Brasil, o governo digital é comumente estudado sob a ótica da oferta de ser-
viços governamentais em meio eletrônico. Na última década, alguns estudos mape-
aram a oferta de serviços por meio de governo digital, frequentemente por meio de 
análises dos portais eletrônicos de órgãos, estados ou municípios. Há uma década, 
Pinho (2008) já alertava para o fato de que, mesmo entre os portais eletrônicos 
dos estados “mais desenvolvidos do país e do Distrito Federal”, os resultados não 
eram animadores (p. 471). Os portais apresentavam “incorporação tecnológica rele-
vante”, mas faltava “predisposição verdadeira para implantação de procedimentos de 
accountability e participação” (Pinho, 2008, p. 492), contribuindo para que o Brasil 
estivesse, ainda, “muito longe de construir uma cultura de accountability” (Pinho & 
Sacramento, 2009, p. 1365). Alguns anos depois, novo estudo direcionado a portais 
eletrônicos do Poder Legislativo municipal apontava que havia tecnologia disponível, 
mas persistia o déficit de “operação democrática, expressa pela participação” (Raupp 
& Pinho, 2012, p. 169). Em estudo posterior de portais eletrônicos de câmaras muni-
cipais em 2013, o déficit de contribuição para a geração de accountability persistia: 
“os portais analisados configuram muito mais a existência de murais eletrônicos do 
que espaços de construção de accountability” (Raupp & Pinho, 2013, p. 770).
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A discussão sobre a efetividade do governo digital como ferramenta de promoção 
da governança digital revisita um desafio conhecido. Enquanto a governança se refere a 
um exercício de poder difuso, multinível e em rede, o governo digital se manifesta no uso 
de tecnologias aplicadas à oferta de serviços públicos. Assim, ao ofertar serviços públi-
cos eletrônicos (ainda que sob a forma simplificada de “murais eletrônicos”) (Raupp &  
Pinho, 2013), tem-se uma ação típica de governo eletrônico. O real desafio consiste na 
gestão das TIC, que se apresentam como “ferramentas constitutivas” que formalizam 
cursos de ação planejada, mas também geram novos espaços de ação (Coleman, 2008), 
prevendo interação entre atores. Assim, o desafio contemporâneo para o governo eletrô-
nico não é mais a oferta de serviços, mas a gestão dos espaços interativos que emergem 
a partir da participação cidadã, um caminho para atingir a accountability.

Democracia digital

Onde há comunicação por meio eletrônico entre governo e sociedade, há demo-
cracia eletrônica (Mello & Slomski, 2010). Assim, exemplos de comunicação eletrônica 
entre governo e sociedade são fóruns, consultas públicas, reuniões com a sociedade, 
voto, referendos, Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) e portal 
eletrônico. Neles, a sociedade deve agir proativamente para que se caracterize a demo-
cracia digital. Emerge, assim, a discussão sobre o quanto a participação social por meio 
eletrônico, que não possui acesso disseminado de forma igualitária, representa verdadei-
ramente uma democracia.

A democracia eletrônica diz respeito, portanto, à utilização de meio eletrônico, 
ou seja, ao uso das TICs com vistas a permitir que o governo comunique à sociedade 
assuntos importantes, possibilitando que ela participe das decisões de forma democrática. 
Isto caracteriza um governo voltado para accountability, a transparência e a efetividade.

As TICs têm sido reconhecidas como fontes de participação democrática tanto por 
parte da sociedade como do setor privado. Por meio dos instrumentos das TICs, o acesso 
ao setor público se ampliou, criando espaços de discussão entre vários atores para defi-
nição de políticas públicas. Entretanto, muitos pesquisadores creem que este canal pode 
não ser verdadeiramente democrático e participativo, tendo em vista a possibilidade de 
o governo limitar a participação social. Conforme Rothberg (2008), “é possível que a 
legitimidade da participação seja comprometida por deficiências” no processo de comu-
nicação (p. 150). Essa participação, embora aberta, pode ser utilizada de forma restrita 
por grupos corporativos, a exemplo da defesa de interesses individuais de categoria,  
o que não representaria a vontade da maioria, mas apenas de uma parcela dos cidadãos.

Em termos teóricos, as práticas de democracia digital podem ser caracterizadas sob 
uma escala de “grau de participação democrática” em que o estágio inicial se caracteriza 
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por “ênfase na disponibilidade de informação e na prestação de serviços públicos”; 
seguido por “emprego das TICs para colher a opinião pública e utilizar esta informação 
para a tomada de decisão política”; pela promoção de “princípios da transparência e da 
prestação de contas (accountability)”; pela “criação de processos e mecanismos de dis-
cussão, visando o convencimento mútuo para se chegar a uma decisão política tomada 
pelo próprio público”; e, por fim, um estágio em que se preveem “possibilidades intera-
tivas em massa das novas tecnologias da comunicação”, o que culminaria com a trans-
ferência da tomada de decisão “diretamente para a esfera civil” (Silva, 2005, p. 457).

Por envolver a comunicação entre governo e sociedade, os desafios contemporâ-
neos para a democracia digital envolvem, necessariamente, a consideração de interfaces 
entre esses dois atores. Estudos mostram que, mesmo em portais diretamente orientados 
à promoção de práticas bem-sucedidas de “democratização do acesso à informação e 
ampliação da participação cidadã” (Freitas, Lima, & Lima, 2015, p. 639), a exemplo do 
portal e-Democracia da Câmara dos Deputados, persistem limitações relacionadas à par-
ticipação dos próprios deputados, gerando “certo sentimento de frustração dos usuários 
da sociedade” (Leonnel, Costa, Tonelli, Leme, & Amâncio, 2018, p. 213). Assim, mesmo 
iniciativas direcionadas à participação popular, como os orçamentos participativos ele-
trônicos (e-orçamentos), têm seu alcance limitado “ao envio de sugestões e solicitações 
pelos cidadãos”, não influenciando a decisão política diretamente (Sampaio, 2016,  
p. 937), o que reforça que a incorporação de TICs não garante necessariamente graus 
elevados de participação democrática.

Métodos

Os itens originais propostos na escala de Mello e Slomski (2010) foram adaptados 
para aplicação à realidade organizacional. A escala-piloto, composta por 76 itens, foi 
submetida a validação teórica por especialistas (Pasquali & Alves, 2010), cinco juízes 
escolhidos segundo seu perfil acadêmico e experiência em governança e gestão pública. 
As avaliações foram tabuladas em uma matriz e calculou-se o coeficiente de validade 
de conteúdo (CVC), que mede validade e concordância para cada item. Itens que atin-
giram valor CVC > 0,8 foram considerados aceitáveis, e os demais foram descartados 
(Hernández-Nieto, 2002). Os itens resultantes foram analisados por três especialistas, 
profissionais das áreas de gestão pública, comunicação, informação ou informática, para 
análise de clareza, pertinência e aplicação à realidade dos websites. Preservou-se a estru-
tura de análise original de Mello e Slomski (2010), variando de 0 a 3, sendo 0 “nenhuma 
prática identificada/prática não implementada/inexistente”; 1 “poucas práticas identifi-
cadas/prática com poucas informações”; 2 “algumas práticas identificadas/prática com 
ausência de algumas informações/implantada, mas de maneira incompleta”; e 3 “prá-
ticas totalmente identificadas/a prática está totalmente implantada”. Adotou-se, ainda, 
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a opção “não se aplica”. Chegou-se à versão aplicada da escala, composta por 50 itens 
listados na Quadro 1.

Quadro 1 – Boas práticas de governança digital

O website que estou analisando tem a prática de:

C
O

N
TE

Ú
D

O

P1 Disponibilizar as políticas da instituição, como formas de financiamento de bolsas/
pesquisas, linhas de pesquisa, programas e ações de sua competência.

P2 Disponibilizar normativos que regulamentam o funcionamento da instituição, como 
portarias, regimento interno, resoluções, procedimentos da ouvidoria etc.

P3 Disponibilizar informações públicas sobre orçamento, como recursos financeiros, 
execução orçamentária, informações das licitações em andamento, editais etc.

P4 Disponibilizar informações sobre cargos, competências e salários dos servidores.
P5 Disponibilizar informações sobre concursos públicos, editais, gabaritos de provas etc.
P6 Permitir a recuperação de documentos públicos, por meio de impressão, download etc.
P7 Disponibilizar calendários de eventos da instituição, quadros de anúncios/informativos etc.
P8 Disponibilizar arquivos de áudio e vídeo de eventos públicos, palestras, encontros etc.
P9 Descrever a missão, visão e valores da instituição.
P10 Disponibilizar versão em língua portuguesa dos documentos produzidos em  

língua estrangeira.

SE
R

V
IÇ

O

P11 Disponibilizar nomes, e-mails, telefones e endereços para solicitação de informações de 
acordo com as competências dos setores da instituição.

P12 Esclarecer aos cidadãos, na página principal, quais são os serviços prestados.
P13 Permitir o registro do cidadão para serviços on-line ou direcionar para sistemas que 

permitam esse registro.
P14 Permitir o acesso a informações mediante senhas, como inscrições em eventos, cursos, 

disciplinas, avaliações, treinamentos, solicitação de matrícula etc., ou direcionar para 
sistemas que permitam essa ação.

P15 Permitir o registro para geração de boletos para pagamento relacionado a 
participação em eventos promovidos pela instituição, ou direcionar para sistemas que 
permitam esse registro.

P16 Permitir o acesso a informações relacionadas a educação, como rankings educacionais, 
indicadores, ofertas de cursos etc.

P17 Identificar o responsável/gestor do site para contato ou fornecer meios para que o 
usuário busque ajuda para correção de erros.

P18 Disponibilizar mecanismo de submissão, monitoramento e controle de queixas/denúncias 
ou direcionar para sistemas que permitam essa ação, como sistema de ouvidoria.

P19 Disponibilizar notícias e informações sobre políticas públicas em educação.
P20 Publicar os editais de abertura de licitações e seus respectivos resultados.

PA
R

TI
C

IP
A

Ç
Ã

O
 C

ID
A

D
Ã

P21 Divulgar boletim informativo periódico que mostre oportunidades para cidadãos 
participarem de atividades promovidas pela instituição.

P22 Disponibilizar um e-mail para contato com a descrição da política adotada de resposta.
P23 Realizar pesquisas de satisfação e opinião para verificar a percepção de cidadãos 

quanto aos serviços prestados pela instituição.
P24 Realizar pesquisas prévias para coleta de sugestões de cidadãos sobre decisões de 

impacto social a serem tomadas pela instituição.
P25 Disponibilizar link para que cidadãos informem fatos imprevistos, utilizando o site 

como um mecanismo de alerta para problemas naturais ou provocados pelo homem.
P26 Permitir a avaliação de eventos em geral, como cursos, treinamento, palestras etc., 

promovidos pela instituição.
P27 Disponibilizar link para os perfis das redes sociais da instituição.
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O website que estou analisando tem a prática de:

P
R

IV
A

C
ID

A
D

E 
E
 

SE
G

U
R

A
N

Ç
A

P28 Declarar a política de privacidade (no site, em edital ou documento similar), 
descrevendo os tipos de informações recolhidas e políticas de utilização e partilha, 
identificando os coletores em todas as páginas que aceitam os dados, além da data em 
que a política de privacidade foi revisada.

P29 Permitir que o usuário revise dados pessoais e corrija registros de informações 
incompletas ou erradas.

P30 Permitir o acesso a informações não públicas para servidores mediante senha ou registro.

U
SA

B
IL

ID
A

D
E 

E 
A

C
ES

SI
B

IL
ID

A
D

E

P31 Indicar público-alvo do site, com canais personalizados para grupos específicos,  
como cidadãos, empresas, órgãos públicos ou assuntos específicos, como publicações, 
educação básica, educação superior etc.

P32 As páginas apresentam níveis de cabeçalho de forma hierárquica, organizando a ordem 
de importância e subordinação dos conteúdos, ícones de navegação de reconhecimento 
imediato etc.

P33 Possuir links nas áreas internas destinados ao retorno à página inicial.
P34 Disponibilizar na página principal menu de acesso rápido, mapa do site ou esboço de 

todas as páginas.
P35 Conter páginas com cores padronizadas, que respeitam a identidade visual da instituição.
P36 Conter páginas que apresentem textos escritos com estilos e cores de fonte adequadas.
P37 Indicar links em destaque (sublinhado, itálico ou negrito). 
P38 Indicar a data da última atualização em cada uma das páginas.
P39 Disponibilizar versões de documentos longos, como arquivos em pdf ou doc 

completos ou parciais.
P40 Permitir que os campos dos formulários sejam acessíveis por meio das teclas ou do 

cursor; identificando, claramente, aqueles com preenchimentos obrigatórios.
P41 Permitir o acesso ao site e seus conteúdos por meio do teclado do computador.
P42 Dispor de mecanismo de busca avançada com capacidade para classificar resultados 

por relevância ou outros critérios.
P43 Disponibilizar mecanismo de acesso para os portadores de necessidades especiais.
P44 Disponibilizar os conteúdos do site em mais de um idioma.
P45 Disponibilizar os conteúdos de áudio e/ou vídeo com transcrições escritas e/ou legendas.
P46 Permitir que as páginas internas sequenciais do site sejam abertas na janela/guia inicial.
P47 Disponibilizar tutoriais e auxílios à navegação, como índices de A Z,  

perguntas frequentes ou similares.
P48 Disponibilizar explicação para siglas, abreviaturas e palavras incomuns.
P49 Permitir redimensionamento sem perda da funcionalidade em até 200%
P50 Disponibilizar barra de acesso congelada na parte superior de cada página.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A escala foi aplicada por dois pesquisadores aos portais de todas as 108 orga-
nizações de natureza jurídica de autarquia e autarquia fundacional do Poder Executivo 
federal vinculadas ao MEC. Trata-se, portanto, de pesquisa censitária. As coletas indi-
viduais foram submetidas a triangulação, técnica que combina dois coletores ou mais 
para analisar o mesmo objeto ou fenômeno e posteriormente confrontar os dados a fim 
de explorar possíveis divergências (Zappellini, 2015). Além dos itens originais da escala, 
também foram coletadas informações sobre a região de atuação de cada organização.
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A última etapa consistiu na análise dos resultados por meio de testes de 
correlação com uso do tau-b de Kendall e análise descritiva dos scores de nível 
de atendimento às boas práticas da governança digital obtidos por cada organi-
zação. A partir desses escores, gerou-se um ranking que permitiu escalonar as 
organizações em quatro diferentes níveis (A, B, C e D). Os resultados descrevem 
as características de cada conjunto de organizações e sua distribuição entre as 
regiões brasileiras.

Resultados
Para testar as relações previstas no modelo original de Mello e Slomski 

(2010), realizou-se teste de correlação entre os fatores e o construto da gover-
nança digital. Nas correlações, utilizou-se o tau-b de Kendall, devido à quan-
tidade de casos e à baixa variância entre observações dos itens (Field, Miles,  
& Field, 2012). O fator “conteúdo” esteve moderadamente correlacionado ao 
escore geral de governança digital (tau-b = 0,48, p < 0,001); “serviço” teve cor-
relação fraca, embora limítrofe (tau-b = 0,33, p < 0,001); “participação cidadã” 
teve correlação moderada (tau-b = 0,53, p < 0,001); “privacidade e segurança” 
teve correlação fraca (tau-b = 0,29, p < 0,01); e “usabilidade e acessibilidade” 
teve correlação moderada (tau-b  =  0,58, p  <  0,001). As correlações confir-
maram a maior parte das relações previstas no modelo teórico original. Assim, 
optou-se por retê-lo. A partir da pontuação atribuída a cada item da escala, gera-
ram-se escores individuais para cada fator. A média destes escores, por sua vez, 
representou o escore geral de governança digital (IGD) para cada caso. As médias 
foram tratadas no software IBM SPSS Statistics, gerando gráficos e tabelas. Os 
dados são apresentados no Tabela 1 e na Figura 2, onde são apresentados os 
histogramas individuais para cada fator.

Tabela 1 – Estatísticas descritivas para os fatores  
associados a governança digital (n = 108)

Conteúdo Serviço
Participação 

Cidadã
Privacidade 
e Segurança

Usabilidade e 
Acessibilidade

Governança 
Digital

Média 2,63 2,61 1,64 2,48 2,50 2,42
Mediana 2,67 2,67 1,71 2,67 2,55 2,46
Percentis 25 2,44 2,47 1,32 2,00 2,35 2,27

50 2,67 2,67 1,71 2,67 2,55 2,46
75 2,89 2,67 2,00 3,00 2,70 2,56

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Figura 2 – Histogramas para as observações em cada fator
Fonte: Elaborada pelos autores.
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Cabe relembrar que os itens foram coletados em uma escala de 0 a 3. Em qua-
tro dos cinco fatores (à exceção de “participação cidadã”), tem-se valores de média 
bastante elevados, com característica concentração de skewness (valores à direita da 
média quando observados na curva normal, conforme Field, 2012). Isso indica que a 
maior parte dos websites pesquisados tem algum nível de atendimento às práticas de 
governança para a maior parte dos itens, ainda que parcial. Cabe ressaltar, ainda, que 
as práticas de governança digital mensuradas neste estudo não são de caráter opcional, 
e se configuram como obrigatórias por derivarem diretamente de estratégias de EGD 
definidas em lei. O nível de atendimento esperado, portanto, naturalmente já corres-
ponderia ao topo da escala. Assim, investigam-se, para cada fator, as práticas que se 
caracterizam como lacunas de atendimento.

É no fator “conteúdo” que os websites alcançam maior atendimento às boas prá-
ticas. Trata-se de disponibilizar informações sobre a organização, suas políticas, regu-
lamentos, missão, visão e valores, dados relacionados a transparência, conteúdo de 
eventos gerais e apresentação de documentos traduzidos. Neste fator, há 87,66% de 
atendimento, na média, às boas práticas esperadas, sendo que 51% das organizações 
alcançam, no mínimo, este patamar. Onze organizações atingiram 100% de atendi-
mento às boas práticas de conteúdo: Instituto Federal de Brasília (IFB), Instituto Federal 
de Mato Grosso do Sul (IFMS), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Ceará (IFCE), Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), Instituto Federal do Espírito 
Santo (IFES), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Instituto Federal Goiano 
(IF Goiano), Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa), Instituto Federal do Norte 
de Minas Gerais (IFNMG), Universidade Federal do Tocantins (UFT), Instituto Federal do 
Triângulo Mineiro (IFTM).

O fator “serviço” se refere à oferta de serviços diversos pelo website. Trata-se 
do segundo fator com maior nível de atendimento médio (87%), sendo que 66% das 
organizações atingem, no mínimo, este patamar. Neste aspecto, nenhuma organização 
teve pontuação 0. Entre as melhores organizações em termos de serviço no Brasil des-
tacam-se: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), Universidade Federal de Roraima (UFRR), IFCE, Universidade Federal 
do Rio Grande (FURG), Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).

O terceiro fator com maior atendimento pelas organizações é “usabilidade e aces-
sibilidade”, que se refere a boas práticas que facilitam o acesso e a navegação no 
website. Neste fator, as organizações atendem, em média, a 83,33% das boas práti-
cas, sendo que 54% dos casos alcançam, no mínimo, este patamar. Apenas uma ins-
tituição atingiu o topo da escala, a Universidade Federal de Goiás (UFG). No entanto, 
há outras instituições bem avaliadas neste fator: Inep, Universidade Federal de Itajubá 
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(Unifei), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Instituto Federal de Goiás (IFG), 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade Federal do ABC (UFABC), 
Universidade Federal do Pampa (Unipampa) e Universidade Federal do Pará (UFPA).

O quarto fator em nível de atendimento é “privacidade e segurança”, que se 
refere à autenticação e conferência de dados pessoais visando à segurança. Em média, 
as organizações atendem a 82,67% das boas práticas – 54% das organizações atin-
gem, no mínimo, este patamar. Neste fator, há 48 organizações brasileiras com desem-
penho máximo.

O fator que registrou o menor atendimento às boas práticas de governança entre 
as organizações brasileiras foi “participação cidadã”. Em média, as organizações foram 
capazes de atender somente a 54,67% das boas práticas que envolvem participação 
do cidadão. E, ainda, apenas 54% das organizações atingiram este patamar. Assim, 
este fator aparece como a maior lacuna para operacionalizar a governança digital.  
Entre as organizações que obtiveram bom desempenho neste fator, destacam-se:  
IF Goiano, UFFS, IFCE, IFG, IFNMG, IFRN, Instituto Federal de Rondônia (Ifro), Unifei, 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), UFMG, UFPE, UFRR, Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar), Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e UTFPR.

“Participação cidadã” foi o fator em que as organizações estudadas tiveram pior 
desempenho. Em especial, destacam-se as práticas P25 e P26, que não foram imple-
mentadas completamente pela maioria das organizações (96% das organizações pontu-
aram 0 ou 1). Essas práticas tratam de realização de pesquisas de satisfação e disponi-
bilização de campos que permitam a manifestação dos usuários para fins de alertas ou 
para avaliação de eventos nos websites. Assim, esta configura-se com precisão como 
a principal lacuna para as organizações públicas: a implementação de mecanismos de 
feedback para o público-alvo.

Ranking da governança digital

A partir da pontuação atribuída a cada item da escala e sua ligação a um fator, 
geraram-se os escores individuais. A partir da média ponderada destes escores em rela-
ção ao número de itens associados a cada fator, calculou-se o IGD de cada uma das 108 
organizações. Trata-se de um índice de atendimento organizacional às boas práticas 
de governança digital. No Quadro 3, tem-se um ranking gerado pelos escores de IGD. 
A segunda coluna apresenta o grau de atendimento de cada organização à pontuação 
máxima possível, enquanto a terceira coluna apresenta a posição da organização, em 
termos percentuais, em relação à média geral. Assim, a organização com maior escore 
(Inep), por exemplo, atendeu a 92,67% das boas práticas de governança digital, tendo 
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alcançado 14,76% a mais que a média. A pior organização (Universidade Federal de 
Campina Grande – UFCG), por sua vez, atendeu a apenas 54,33% das boas práticas e 
teve desempenho 66,29% abaixo da média geral.

Tabela 2 – Ranking da governança digital em autarquias – quatro níveis

Instituição IGD
% 

Relativo 
ao total

% Relativo à 
média (2,42)

Nível

1º
Instituto Nac. de Estudos e Pesquisas 
Educ. Anísio Teixeira

2,78 92,67 114,76

N
ível A

2º Universidade Federal de Itajubá 2,77 92,33 114,34

3º Instituto Federal Goiano 2,75 91,67 113,52

4º Instituto Federal do Ceará 2,71 90,33 111,87

5º Instituto Federal de Goiás 2,71 90,33 111,87

6º Instituto Federal da Paraíba 2,67 89,00 110,22

7º Universidade Federal de Pernambuco 2,67 89,00 110,22

8º Universidade Federal de Santa Catarina 2,67 89,00 110,22

9º Instituto Federal do Norte de Minas Gerais 2,65 88,33 109,39

10º Instituto Federal Catarinense 2,65 88,33 109,39

11º Universidade Federal da Fronteira Sul 2,63 87,67 108,57

12º Universidade Federal de Juiz de Fora 2,63 87,67 108,57

13º Universidade Federal de São Carlos 2,63 87,67 108,57

14º
Universidade Tecnológica Federal  
do Paraná

2,63 87,67 108,57

15º Instituto Federal do Sul de Minas 2,60 86,67 107,33

16º Instituto Federal Farroupilha 2,60 86,67 107,33

17º Universidade Federal de Minas Gerais 2,59 86,33 106,91

18º Instituto Federal de Brasília 2,58 86,00 106,50

19º Instituto Federal do Espírito Santo 2,58 86,00 106,50

20º Instituto Federal de Mato Grosso do Sul 2,58 86,00 106,50

21º Instituto Federal Fluminense 2,58 86,00 106,50

22º Universidade Federal de Goiás 2,58 86,00 106,50

23º Universidade Federal de Ouro Preto 2,58 86,00 106,50

24º Universidade Federal de Roraima 2,58 86,00 106,50

25º
Universidade Federal do Recôncavo  
da Bahia

2,58 86,00 106,50

26º Instituto Federal do Acre 2,56 85,33 105,68

27º Instituto Federal do Triângulo Mineiro 2,56 85,33 105,68

28º Universidade Federal de São João del-Rei 2,56 85,33 105,68
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Instituição IGD
% 

Relativo 
ao total

% Relativo à 
média (2,42)

Nível

29º Instituto Federal do Sertão Pernambucano 2,54 84,67 104,85

N
ível B

30º Universidade Federal de Pelotas 2,54 84,67 104,85

31º Universidade Federal de Santa Maria 2,54 84,67 104,85

32º Universidade Federal de Uberlândia 2,54 84,67 104,85

33º Universidade Federal do ABC 2,54 84,67 104,85

34º Instituto Federal do Amapá 2,53 84,33 104,44

35º Instituto Federal de Minas Gerais 2,52 84,00 104,02

36º Instituto Federal do Tocantins 2,52 84,00 104,02

37º Universidade Federal do Tocantins 2,52 84,00 104,02

38º Universidade Federal do Triângulo Mineiro 2,52 84,00 104,02

39º
Universidade Federal do Vale do  
São Francisco

2,52 84,00 104,02

40º Universidade Federal Fluminense 2,52 84,00 104,02

41º Instituto Federal do Pará 2,50 83,33 103,20

42º Instituto Federal do Rio de Janeiro 2,50 83,33 103,20

43º Instituto Federal do Rio Grande do Norte 2,50 83,33 103,20

44º Instituto Federal do Maranhão 2,48 82,67 102,37

45º Instituto Federal do Piauí 2,48 82,67 102,37

46º Instituto Federal do Rio Grande do Sul 2,48 82,67 102,37

47º Universidade Federal de São Paulo 2,48 82,67 102,37

48º Universidade Federal do Oeste do Pará 2,48 82,67 102,37

49º Universidade Federal do Pampa 2,48 82,67 102,37

50º
Universidade Federal Rural  
de Pernambuco

2,48 82,67 102,37

51º Instituto Federal do Sudeste de Minas 2,47 82,33 101,96

52º Instituto Federal do Amazonas 2,46 82,00 101,55

53º Instituto Federal da Bahia 2,46 82,00 101,55

54º Instituto Federal Sul-Rio-Grandense 2,46 82,00 101,55

55º Instituto Federal de Rondônia 2,46 82,00 101,55

56º
Universidade Federal da Integração  
Latino-Americana

2,46 82,00 101,55
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Instituição IGD
% 

Relativo 
ao total

% Relativo à 
média (2,42)

Nível

57º Universidade Federal de Mato Grosso 2,44 81,33 100,72

N
ível C

58º Universidade Federal do Acre 2,44 81,33 100,72

59º Universidade Federal do Ceará 2,44 81,33 100,72

60º Instituto Federal de Mato Grosso 2,43 81,00 100,31

61º Universidade Federal Rural do Semi-Árido 2,43 81,00 100,31

62º Instituto Federal de São Paulo 2,42 80,67 99,90

63º Instituto Federal de Sergipe 2,42 80,67 99,90

64º
Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira

2,42 80,67 99,90

65º
Universidade Federal Rural do  
Rio de Janeiro

2,42 80,67 99,90

66º
Centro Fed. de Educação Tec. Celso 
Suckow da Fonseca

2,40 80,00 99,07

N
ível C

67º Universidade Federal da Bahia 2,40 80,00 99,07

68º Universidade Federal do Paraná 2,40 80,00 99,07

69º
Coordenação de Aper. de Pessoal de  
Nível Superior

2,39 79,67 98,66

70º Universidade Federal de Sergipe 2,38 79,33 98,25

71º Universidade Federal Rural da Amazônia 2,38 79,33 98,25

72º Universidade Federal de Lavras 2,37 79,00 97,83

73º Instituto Federal de Alagoas 2,35 78,33 97,01

74º Universidade Federal do Rio Grande do Sul 2,35 78,33 97,01

75º Instituto Federal de Roraima 2,33 77,67 96,18

76º Universidade Federal de Alagoas 2,33 77,67 96,18

77º
Universidade Federal de  
Mato Grosso do Sul

2,33 77,67 96,18

78º Instituto Federal de Santa Catarina 2,31 77,00 95,36

79º Universidade Federal do Espírito Santo 2,29 76,33 94,53

80º
Universidade Federal do Sul e  
Sudeste do Pará

2,29 76,33 94,53

81º Colégio Pedro II 2,27 75,67 93,70

82º Instituto Federal de Pernambuco 2,27 75,67 93,70

83º Universidade Federal do Oeste da Bahia 2,27 75,67 93,70

84º Universidade Federal do Pará 2,27 75,67 93,70

85º Universidade Federal do Rio de Janeiro 2,27 75,67 93,70
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Instituição IGD
% 

Relativo 
ao total

% Relativo à 
média (2,42)

Nível

86º Instituto Federal Baiano 2,25 75,00 92,88

N
ível D

87º
Universidade Federal do Estado do  
Rio de Janeiro

2,25 75,00 92,88

88º
Universidade Federal do  
Rio Grande do Norte

2,25 75,00 92,88

89º
Fundo Nacional de  
Desenvolvimento da Educação

2,24 74,67 92,47

90º Universidade Federal do Piauí 2,24 74,67 92,47

91º Universidade Federal do Cariri 2,23 74,33 92,05

92º Universidade Federal do Sul da Bahia 2,23 74,33 92,05

93º
Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri

2,23 74,33 92,05

94º Universidade Federal do Maranhão 2,22 74,00 91,64

95º Universidade de Brasília 2,19 73,00 90,40

96º Fundação Joaquim Nabuco 2,17 72,33 89,58

97º Universidade Federal de Rondônia 2,17 72,33 89,58

98º Universidade Federal de Viçosa 2,17 72,33 89,58

99º Universidade Federal da Paraíba 2,16 72,00 89,16

100º Instituto Federal do Paraná 2,15 71,67 88,75

101º Universidade Federal do Amazonas 2,15 71,67 88,75

N
ível D

102º
Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Minas Gerais

2,14 71,33 88,34

103º Universidade Federal do Rio Grande 2,13 71,00 87,93

104º Universidade Federal da Grande Dourados 2,12 70,67 87,51

105º Universidade Federal de Alfenas 2,10 70,00 86,69

106º
Universidade Federal de Ciências da Saúde 
de Porto Alegre

2,08 69,33 85,86

107º Universidade Federal do Amapá 1,98 66,00 81,73

108º Universidade Federal de Campina Grande 1,63 54,33 67,29

Fonte: Elaborado pelos autores.

O posicionamento das organizações, quando interpretado com o propósito de gerar 
escalonamento estatístico unidimensional, permitiu agrupá-las em quatro grandes gru-
pos: A, que atinge as maiores pontuações em termos de IGD, e B, C e D, que atinge as 
menores. Para esse escalonamento, considerou-se a distribuição em quartis, com exten-
são das linhas de corte de posição a todas as organizações que compartilhavam uma 
mesma pontuação. Assim, o nível A agrega as 28 organizações com melhor desempenho 
(todas com IGD acima de 85,33%); o nível B agrega 28 organizações que apresentam 
85,33% > IGD > 82%; no nível C, há 29 organizações com 82% > IGD > 75,67%; 
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e, por fim, as organizações de nível C apresentam IGD < 75,67%. A Figura 3 representa 
graficamente a distribuição dos níveis A, B, C e D. Quando analisadas em destaque, as 
organizações de níveis A e B apresentam pontos fortes relacionados ao fator “conteúdo”, 
mas apresentam pontos fracos relacionados ao fator “participação cidadã”. Já os níveis C 
e D apresentaram pontos fortes relacionados ao fator “serviço”, mas, igualmente, apon-
tam escores fracos relacionados ao fator “participação cidadã”.

54% 85% 82% 75% 92%

Figura 3 – Níveis de atendimento às práticas do escore geral de governança digital
Fonte: Elaborada pelos autores.

Por fim, o estudo também permitiu posicionar as organizações do ranking de IGD 
em relação à sua posição geográfica. Em números absolutos, a região Sudeste concen-
tra o maior número de organizações (32 das 108) e tem o maior número de organi-
zações em níveis A (11) e B (8). As regiões com menor número de organizações são 
Norte e Centro-Oeste, com 15 cada. No entanto, ao discutir o nível de qualificação das 
organizações por região, o Centro-Oeste se destaca, já que 40% de suas organizações 
se enquadram no nível A. Entende-se que esta situação se explica frente à presença 
de organizações federais bem ranqueadas na região Centro-Oeste, como Inep e IFB, 
ambas classificadas como nível A. Esses dados são apresentados na Figura 4.

Figura 4 – Distribuição dos níveis A, B, C e D no Brasil
Fonte: Elaborada pelos autores.



Organizações & Sociedade, 2020, 27(94) 451

Discussão: o gap da participação cidadã e uma agenda de pesquisa

Os resultados do presente estudo evidenciaram a principal lacuna enfrentada pelas 
organizações estudadas para atender às boas práticas de governança digital: a imple-
mentação de práticas de participação cidadã. Suprir esta lacuna é uma meta especial-
mente desafiadora, porque envolve coordenar esforços internos e externos à organização. 
Enquanto as práticas associadas à disponibilização de conteúdos e serviços e a busca 
por acessibilidade e segurança podem ser conduzidas sob o escopo restrito da intenção 
organizacional – e majoritariamente com esforços intraorganizacionais –, promover meca-
nismos de participação para o cidadão envolve ampliar o escopo de atores envolvidos na 
ação do órgão. E mais que isso: envolve dar voz a atores que fogem à governabilidade 
institucional imediata – um desafio de natureza político-gerencial.

Cabe considerar, no entanto, que este não é um desafio sujeito à discricionarie-
dade do gestor. Embora o nível geral de atendimento das organizações às boas práticas 
de governança digital seja relativamente elevado (em média, as organizações aten-
dem a 80% das boas práticas), os gaps de atendimento são específicos e apontam a 
ausência de mecanismos capazes de incluir atores externos à organização no processo 
de gestão – a própria essência do conceito-chave da governança (Centro Regional de 
Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação, 2018). Ao considerar 
que a governança envolve interação horizontal entre sociedade e governo, para torná-lo 
mais aberto, transparente e democrático, entende-se que falhar em participação social 
significa, na essência, falhar na governança das organizações do Estado – e isso não se 
corrige com TICs, mas com intenção democrática (Clift, 2003).

Para o gestor público, incorporar tecnologias à prestação de serviços é um impe-
rativo que não lhe faculta escolha. Assim, evidencia-se que a lacuna de ação das organi-
zações públicas não passa pela adoção de técnicas ou recursos de TI, mas por práticas 
associadas à transparência – a chamada “e-democracia”. Sob esta premissa, admite-se 
a interação direta entre cidadãos e governo como estratégia para que este tome melhores 
decisões e, assim, enfrente os desafios públicos. Assim, ao abdicar da interação com 
cidadãos por não inserir mecanismos para manifestação nos websites, as organizações 
públicas abdicam, indiretamente, de informações de potencial estratégico.

Em tempos de discussão sobre modelos de administração pública de baixa parti-
cipação social, a exemplo do patrimonialista e burocrático, a discussão sobre implemen-
tação de mecanismos de consulta pública, feedback e participação popular se mostra 
como imperativa para compor a agenda de novas ações para o Estado. Na nova gover-
nança pública (Osborne, 2010), muito se tem pensado sobre como promover estruturas 
de governança disseminadas entre Estado e sociedade, mas resultados como os do 
presente estudo indicam que o gap real está no caminho inverso: da sociedade para o 
governo. Assim, se há vinte anos o desafio para a governança era a transição para um 
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modelo digital, uma nova demanda se anuncia: a transição para um modelo de dissemi-
nação da tomada de decisão, do Estado para a sociedade, mediado pelas TICs.

Ao posicionar os resultados desta pesquisa junto aos de pesquisas anteriores 
e à agenda para o campo, evidencia-se que o desafio de promover a participação 
cidadã no e-government não é inédito. Há quase duas décadas, Pardo (2000) já pro-
vocava: “sim, sim, minha filha também sabe fazer um website, mas governo digital 
é mais que isso. Quanto mais entendemos que governo digital não significa só fazer 
um website ou só usar tecnologias, mas transformar a entrega de serviços pelo uso 
da tecnologia, melhor para todos nós” (par. 4, tradução nossa). Se há duas décadas 
o desafio era extrapolar o uso das TICs, há uma década a agenda brasileira confir-
mava a pendência e a apontava como empecilho para o alcance da accountability 
(Pinho, 2008). Nos últimos anos, o desafio tomou novo formato: não se trata mais 
de ter espaços digitais para que cidadãos deem sugestões, mas de espaços que lhes 
permitam influenciar a decisão política (Sampaio, 2016).

Ao posicionar a agenda apontada por Sampaio (2016) na “escala de participa-
ção democrática” de Silva (2005), percebe-se que o desafio está na transição para o 
estágio máximo, que prevê tomada de decisão política descentralizada para a socie-
dade. Esta reflexão indica que a agenda de pesquisa e gerencial para a próxima década 
(2020 a 2030) trará desafios atualizados para a governança digital, na busca por 
promover mecanismos que subsidiem decisões políticas com base em interações entre 
governo e cidadãos. Naturalmente, este desafio deve se apresentar de forma diversa 
para organizações públicas. Para organizações da educação, como as participantes 
deste estudo, é de se esperar que grande parte de seus serviços digitais, ofertados aos 
usuários sob a forma de murais eletrônicos (como divulgação de resultados, serviços 
de consulta, emissão de documentos etc.), permaneçam inalterados. Mas fatos recen-
tes, a exemplo dos protestos contra a adoção de diplomas exclusivamente digitais pela 
Universidade de Brasília (Costa, 2018) – uma alternativa para reduzir custos, que se 
apoia em digitalização documental, uma bandeira inequívoca –, demonstram que a 
pressão por considerar as expectativas da sociedade na reformulação de serviços públi-
cos pode surpreender os gestores mesmo em decisões aparentemente administrativas.

Conclusões

Este estudo busca contribuir para o preenchimento da lacuna de pesquisa apon-
tada por Cunha e Miranda (2013) quanto à necessidade de explorar de que forma orga-
nizações públicas têm incorporado TICs à prestação de serviços eletrônicos, aqui enten-
didos como representativos de boas práticas de governança digital. Assim, este estudo 
mensurou o nível de governança digital em 108 organizações públicas, aplicando uma 
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escala previamente validada (Mello e Slomski, 2010) aos seus websites, aqui entendi-
dos como lócus para prestação de serviços públicos em meio digital.

Cabe lembrar que atender às boas práticas evidenciadas na escala aplicada 
não é questão de mérito ou de estratégia organizacional, mas de obrigação esta-
belecida em legislação (majoritariamente, na Lei de Acesso à Informação). Assim,  
a expectativa originária para o teste seria, naturalmente, o atendimento a 100% das 
boas práticas – o que não se observou. As organizações da amostra atingiram, em 
média, 87,66% de atendimento a práticas associadas à oferta de conteúdos em meio 
digital; 87% quanto a práticas de ofertas diversificadas de serviços públicos em meio 
digital; 83,33% quanto a práticas associadas a usabilidade e acessibilidade em seus 
websites; 82,67% quanto a privacidade e segurança; e, por fim, 54,67% quanto à 
oferta de meios para participação popular – entendida como participação cidadã.

Os resultados demonstram que as organizações públicas da amostra, embora 
não impecáveis, são competentes em ofertar serviços e conteúdos em meio digital de 
forma acessível e com respeito à privacidade, mas falham em promover a participação 
dos cidadãos, a exemplo da inserção de espaços para consultas populares e feedbacks 
em seus websites. Assim, os órgãos parecem ter superado o desafio de prestar seus 
serviços em meio eletrônico, mas seu desafio imediato se evidencia: é preciso estabe-
lecer um fluxo de informações invertido, da sociedade para o governo, o que exige uso 
das TICs não somente como ferramenta de comunicação, mas como ferramenta estra-
tégica. Isso exigirá planejamento e esforços organizacionais no sentido de estabelecer 
quais contribuições e sugestões de cidadãos devem ser coletadas, de que forma e com 
qual tratamento e uso estratégico. Ressalta-se que estes desafios poderão se apresentar 
sobre um amplo espectro de serviços públicos: desde serviços simples, do tipo mural 
eletrônico, até serviços complexos, como a decisão sobre configuração de orçamentos.

Entre as limitações do presente estudo, destacam-se as metodológicas, associa-
das ao uso da escala, que só permite mensuração em quatro pontos, o que gera baixa 
variabilidade nos dados, limitando a aplicação de técnicas estatísticas inferenciais. 
Este pode ser um limitador para a revalidação da escala em populações homogêneas, 
ainda que se atinjam critérios mínimos de amostra probabilística. Adicionalmente, 
destaca-se a limitação da coleta a websites e sugere-se que estudos futuros testem 
a manifestação de boas práticas de promoção da governança digital, em especial da 
participação cidadã, em outros meios de interação, como redes sociais, serviço de 
informação ao cidadão, consultas públicas e pesquisas presenciais.
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